MOÇÃO Nº  36 , DE 2001

O pronunciamento do presidente Fernando Henrique no último dia 8 de março de que o Tesouro não vai se responsabilizar em pagar a correção das contas do FGTS, desobedeceu a uma decisão judicial e faltou com o compromisso assumido com mais de 50 milhões de trabalhadores. Demostra também, o caráter de seu governo de defensor dos interesses financeiros e contrário aos interesses do povo. Todas as propostas apresentadas às Centrais Sindicais pelo Governo Federal, até agora, para devolver o dinheiro do FGTS dos trabalhadores, garfado pelos Planos Verão e Collor, são sempre no sentido de isentar o Tesouro da responsabilidade dessa dívida, criando novas formas de tributação, tentando jogar nas costas dos trabalhadores o ônus da sua incompetência ou má fé. Ao contrário, o que os trabalhadores precisam é de uma solução que atenda aos seus interesses, garantindo também o equilíbrio patrimonial do próprio Fundo. E a responsabilização da União pela dívida é o único caminho para alcançar essa solução. 

A correção feita a menor teve como conseqüência uma diminuição dos saldos das contas individuais, como também uma equivalente diminuição no ativo do Fundo. Por isso, a idéia do Governo de que a dívida é apenas do Fundo não procede. Primeiro, porque a decisão de corrigir os saldos com um índice a menor foi do Governo, através de seus órgãos competentes, o CMN e o Banco Central. Segundo, porque o Fundo não se beneficiou dessa correção, pois seu patrimônio líquido não se alterou. 

Jogar sobre o FGTS esse débito significará a falência do Fundo – já que se corrigiria seu passivo sem a contrapartida no ativo – ou, como quer o Poder Executivo, obrigará a geração de receitas adicionais, transferindo a conta para os próprios trabalhadores ou empregadores. 

 Da mesma forma, será inviabilizar a demanda manter a Caixa Econômica Federal (como ex-gestora do FGTS) como única responsável pelo pagamento da correção, como quer o 4º Tribunal Regional Federal em decisão ainda sub judice no STJ. Apenas decorreria disso a falência daquela instituição financeira, sem satisfazer, a não ser em mínima parte, os interesses dos trabalhadores. 

Com o objetivo de determinar a responsabilidade da União sobre o pagamento da correção monetária devida aos quotistas do FGTS decorrente dos Planos Verão (em janeiro de 1989) e Collor 1 (em março de 1990), acabando de vez com a celeuma, foi apresentado no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 4.351, de 2001, de autoria do deputado federal Inácio Arruda (PCdoB/CE) e outros, que determina ser obrigação do Tesouro Nacional o pagamento da correção monetária decorrente dos referidos planos, devida  aos quotistas do FGTS.

O pagamento dessa correção foi objeto de decisão da Suprema Corte em 31 de agosto de 2000, que a reconheceu como devida aos trabalhadores que à época mantinham contas no FGTS (acórdão publicado no D.J. de 13.10.2000). No entanto, o Governo Federal vem desde essa data se negando a assumir como sendo da União a responsabilidade desse pagamento, evitando que o Tesouro Nacional liquide sua obrigação para com os trabalhadores. 

Como ainda pairam dúvidas sobre se a decisão da Justiça responsabiliza a União pelo seu pagamento, o PL 4.351, de 2001, determina explicitamente a obrigação do Tesouro para com essa dívida. 

Em razão do exposto, e considerando que os trabalhadores precisam de uma solução urgente para esse contencioso que atenda aos seus interesses e garanta também o equilíbrio patrimonial do próprio fundo, a Bancada do PCdoB apresenta à apreciação das Senhoras e Senhores Deputados a seguinte Moção:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, CONSIDERANDO QUE A RESPONSABILIDFADE DA DÍVIDA DO FGTS PARA COM OS TRABALHADORES TEM QUE SER ASSUMIDA PELA UNIÃO E NÃO PELO FUNDO - MUITO MENOS AINDA PELOS TRABALHADORES! - APELA AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PRESIDENTES DE AMBAS AS CASAS DO CONGRESSO NACIONAL, NO SENTIDO DA RÁPIDA TRAMITAÇÃO E APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 4.351, DE 2001, DE AUTORIA DO DEPUTADO FEDERAL INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) E OUTROS, QUE DETERMINA SER OBRIGAÇÃO DO TESOURO NACIONAL O PAGAMENTO DA CORREÇÃO MONETÁRIA DECORRENTE DOS PLANOS ECONÔMICOS CONHECIDOS COMO VERÃO E COLLOR I DEVIDA AOS QUOTISTAS DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS.” 

Sala das Sessões, em 

JAMIL MURAD



NIVALDO SANTANA

Deputado Estadual


Deputado Estadual

Líder do PCdoB 
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